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Resumo
Este estudo investiga a produção científica sobre o
direito à aprendizagem e à educação nas escolas
públicas brasileiras, utilizando uma abordagem
bibliográfica e documental. Destaca-se a importância das
políticas públicas e da formação continuada dos
professores. A pesquisa revela avanços e desafios na
implementação desses direitos, sublinhando a
necessidade de um investimento contínuo para
promover uma educação inclusiva e equitativa.

Introdução
O estudo aborda o direito à aprendizagem e à educação
nas escolas públicas brasileiras, fundamentado na
Constituição Federal de 1988 e na Política Educacional
brasileira. Analisa a produção científica sobre esses
direitos, focando na relação entre teoria e prática e na
busca por novas perspectivas educacionais. A pesquisa
justifica-se pela importância da educação na promoção
da inclusão social e na formação humana, considerando
as dificuldades enfrentadas devido à insuficiência do
ensino recebido. Propõe-se a explorar soluções
inovadoras para promover a equidade e a inclusão no
sistema educacional.

Materiais e Métodos
A pesquisa é de natureza bibliográfica e documental,
utilizando a Análise de Conteúdo para revisar
dissertações e teses disponíveis no Portal da Capes.
Foram considerados trabalhos produzidos entre 2012 e
2023, com foco em temas relacionados ao direito à
aprendizagem e à educação. O levantamento incluiu a
leitura, organização e síntese dos dados, resultando na
elaboração de um banco de dados com indicadores
específicos para análise. O estudo também considerou
a influência de políticas públicas na garantia do direito à
aprendizagem e à educação.

Resultados e Discussão
As políticas públicas brasileiras desempenham um papel
significativo na garantia dos direitos à aprendizagem e à
educação. A pesquisa destacou a importância da
formação continuada dos professores e a adequação de

recursos como pontos de melhoria. Programas como o
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa
(PNAIC), e o Compromisso Nacional Criança
Alfabetizada foram mencionados por suas contribuições
e limitações, mostrando que há um caminho a ser
percorrido para alcançar uma educação mais inclusiva e
equitativa.

Conclusão ou Conclusões
A investigação revelou a inter-relação entre o direito à
aprendizagem e o direito à educação, ambos
necessários para a formação de indivíduos críticos e
autônomos. As políticas públicas têm um papel
importante na sustentação desses direitos, promovendo
uma educação que busca ser mais inclusiva e equitativa.
A formação continuada dos professores aparece como
um elemento chave para a eficácia dessas políticas, e a
pesquisa destacou a necessidade de um investimento
contínuo na educação.
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